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NOTA TÉCNICA Nº 09/2020 

 

 

ÁREA: Vigilância Socioassistencial 

TÍTULO: Revisão de territorialização do SUAS em Belo Horizonte 

REFERÊNCIA: Recuperação do processo de territorialização no SUAS de Belo Horizonte 

e proposta de adoção de “Territórios de Proteção Socioassistencial” 

 

 
 
 

1. O Território para a Política Nacional e para o Sistema Único de Assistência 

Social 
 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004) estabelece uma importante ênfase 

sobre a necessidade de territorialização da mesma. Um dos mais famosos termos 

geográficos, território é citado 96 vezes ao longo do documento, seguido pelas derivações 

territorialização (11 vezes), territorial (9), territoriais (7), territorializados (4) e territorializada 

(2). No entanto, muito mais importante que os números, é o sentido em que tal termo é 

empregado. O território à partir de 2004 passa a significar para esta política pública um 

elemento estratégico para se diagnosticar, planejar, monitorar as ofertas da mesma e     1 

avaliar seus possíveis efeitos ao longo do tempo. Certamente, a territorialização contribui 

para a elevação da eficiência, eficácia e efetividade da assistência social prestada pelo 

Estado, sobretudo tendo como norte o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

Porém, ao se adentrar pela seara deste tema quase sempre conclui-se que o processo de 

efetiva territorialização de uma política pública não é algo tão simples. Sobretudo em um 

Estado no qual este processo não seja comum para maior parte das políticas públicas e 

também no âmbito da grande maioria das unidades da federação. Mas, embora exija 

alguns esforços como, por exemplo, a mobilização de recursos humanos, o emprego de 

geotecnologias e uma constante atenção para possíveis aprimoramentos, inovações e 

novas possibilidades de análise, baseadas tanto no uso de novas ferramentas como no 

enriquecimento de bases de dados, os efeitos positivos deste processo em algum momento 

poderão ser sentidos por todos aqueles que constroem e necessitam da política. Como 

diretriz organizativa, a territorialização efetiva da política pública fará com que os efeitos 

desta se manifestem sobre todas as ações planejadas e executadas por atores vinculados 

à mesma. Sobre a equipe que atua nos CRAS, por exemplo, a PNAS 2004 estabelece que: 

Além de ser responsável pelo desenvolvimento do Programa de Atenção 
Integral às Famílias – com referência territorializada, que valorize as 
heterogeneidades, as particularidades de cada grupo familiar, a 
diversidade de culturas e que promova o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários –, a equipe do CRAS deve prestar informação e 
orientação para a população de sua área de abrangência, bem como se 
articular com a rede de proteção social local no que se refere aos direitos 
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de cidadania, mantendo ativo um serviço de vigilância da exclusão social 
na produção, sistematização e divulgação de indicadores da área de 
abrangência do CRAS, em conexão com outros territórios. 

 

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social publicada no ano de 

2005 (NOB SUAS 2005), seguindo definição da política, estabelece que a territorialização 

é um dos eixos estruturantes da gestão do sistema. Além disto, a territorialização é 

apresentada na referida norma como um dos princípios da proteção social. Neste sentido, 

o documento trata que: 

O princípio da territorialização significa o reconhecimento da presença de 
múltiplos fatores sociais e econômicos que levam o indivíduo e a família a 
uma situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social. O princípio da 
territorialização possibilita orientar a proteção social de assistência social: 
na perspectiva do alcance de universalidade de cobertura entre indivíduos 
e famílias sob situações similares de risco e vulnerabilidade; a 
possibilidade de aplicar o princípio de prevenção e proteção pró-ativa, nas 
ações de assistência social” 

 

Verifica-se, portanto, que o território atualmente possui centralidade para a assistência 

social no Brasil e que a territorialização é uma diretriz organizativa para a qualificação das 

ações do SUAS. O conceito de território adotado, conforme exposto em diversas 

publicações do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), foi aquele 

tratado e defendido pelo Geógrafo Milton Santos. Este trata o território como uma porção 

do espaço que é, necessariamente, utilizada. E este uso se dá por determina população 

ou grupo. Sendo assim, ao tratarmos do território, o conhecimento e reconhecimento de 2 

aspectos culturais, bem como a  tentativa de  contextualização de vulnerabilidades e 

potencialidades presentes em cada um, passam a ser condição e instrumentos para 

qualificação das ações e ofertas do sistema. 

2. A territorialização no SUAS de Belo Horizonte 

Sob à luz das diretrizes e determinações consolidadas nos documentos normativos da 

PNAS 2004, da NOB SUAS 2005 e de outros materiais técnico normativos publicados até 

então, o órgão gestor do SUAS BH no ano de 2005 (Secretaria Municipal Adjunta de 

Assistência Social - SMAAS) realizou ao final daquele ano o Seminário “Monitoramento, 

Avaliação e Informatização do Sistema Único de Assistência Social de Belo Horizonte”. A 

expectativa com a realização deste evento era a de que o mesmo contribuísse com as 

discussões necessárias para se pensar, estruturar e implantar processos e uma 

infraestrutura mínima relativa à temática. Um importante desdobramento deste evento foi 

a criação de um Grupo de Trabalho sobre Território (GT Território), o qual ficou sob a 

coordenação da Gerência de Informação, Monitoramento e Avaliação (GEIMA), setor que 

antecedeu à atual Gerência de Vigilância Socioassistencial (GVISO). 

Conforme registros, as atividades desse grupo foram iniciadas em dezembro de 2005. Sua 

composição se deu por técnicos e gerentes de diversas áreas do órgão gestor e teve 

participação também da Secretaria Municipal de Tecnologia da Informação. À partir do 

direcionamento da normativa para o processo de territorialização, o GT se debruçou sobre 

a temática no intuito de produzir uma primeira proposta para esta. Esta primeira proposta 
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de territorialização seria materializada nas seguintes entregas: a delimitação do território 

da Proteção Social Básica; o geoprocessamento de serviços e usuários e a construção ou 

escolha de indicadores intraurbanos de vulnerabilidade. Com a criação do GT Território e 

visando a consecução das entregas previstas, foi instituída uma equipe de estudos 

territoriais e geoprocessamento na GEIMA. 

No desenrolar das atividades relacionadas ao GT Território, houveram desafios 

importantes que foram aos poucos sendo vencidos devido ao empenho do órgão gestor. 

Um deles foi o da necessidade de aquisição de conhecimento sobre análise geoespacial, 

em um órgão que ainda não havia tido tal experiência e um consequente acúmulo de saber 

na área. E, para enfrentá-lo, a criação da equipe de estudos territoriais contou com a 

alocação de 2 estagiários do curso de Geografia e o direcionamento de uma técnica do 

setor para supervisionar os trabalhos. Outra dificuldade encontrada naquele período foi a 

de que a equipe recém-criada para dar suporte aos trabalhos do GT tinha a necessidade 

de uma infraestrutura de hardware e software adequada. Diante disto, além de 

computadores que atendiam as necessidades do trabalho, houve a aquisição de licença 

do software MapInfo através de recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES. 

Conforme um registro contido no Plano de Operacionalização e Estruturação da Vigilância 

Socioassistencial do SUAS BH 2018-2021, neste período inicial dos trabalhos do GT e da 

equipe de estudos territoriais: 

“Outro importante desafio foi a obtenção de listagens com a origem do 
usuário nas diversas entidades conveniadas com a Secretaria Municipal 

Adjunta de Assistência Social e a localização dos endereços dos usuários 
3

 
realizada manualmente, com a colaboração de estagiário de nível superior 
da área de geografia. É importante pontuar que ao longo do processo de 
identificação dos endereços, foi observado que a base geográfica 
municipal possuía uma limitação nas áreas de vilas, local de moradia de 
grande parte da população alvo, prioritária da Política de Assistência 
Social.” 

 
Uma parte dos resultados do trabalho deste período de construções está registrada na 

publicação “Territorialização da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência 

Social: Reflexão teórico metodológica sobre a experiência de Belo Horizonte”, publicada 

em 2008. Esta publicação, feita por muitas mãos e que contou com uma contribuição 

textual da professora Dirce Koga, é leitura rica e obrigatória para se compreender as bases 

nas quais se realizou o processo de territorialização do SUAS em Belo Horizonte. Importa 

aqui recuperar alguns pontos tratados neste documento. O primeiro deles diz respeito à 

constituição de uma metodologia pela qual se conduziram os trabalhos realizados pelo GT 

Território (figura 1). Observa-se nesta um necessário cuidado em relação aos trabalhos e 

também com as entregas do mesmo. 
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Figura 1: Metodologia de Trabalho do GT Território 
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Fonte: Territorialização da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social: Reflexão teórico 

metodológica sobre a experiência de Belo Horizonte (GEIMA/SMASS, 2008, p.22) 

A preocupação com o estabelecimento e nivelamento conceitual sobre território e com o 

estabelecimento de critérios para a territorialização permearam os trabalhos desde o 

princípio. Além do estabelecimento de uma metodologia clara, o GT adotou pressupostos 

a serem seguidos durante o trabalho de concepção dos territórios de proteção social básica 

e que serviriam também após esta elaboração inicial, conforme registrado: 
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“No processo de territorialização, os pressupostos básicos adotados 
foram os seguintes: a) A compreensão do território como produto de 
dinâmica social; b) Espaço em permanente construção (diagnóstico intra- 
urbano contínuo); c) O território transcende a redução a uma superfície e 
às suas características geofísicas, para se constituir como um espaço ‘... 
de vida pulsante, de conflitos, de interesses diferenciados em jogo, de 
projetos e de sonhos’ (MENDES, citado por VELOSO, 1995, p.74)” 

 
Ao se recuperar estes pressupostos básicos adotados no processo de territorialização do 

SUAS BH, pode-se entender os mesmos como consequência dos estudos e reflexões 

desenvolvidos no âmbito do GT Território. 
 

Sobre os esforços empreendidos pode-se, de modo geral, salientar o caráter inovador, para 

o SUAS BH, desta frente de trabalho. Suas consequências repercutem nos trabalhos 

realizados após o tempo de existência do GT, alcançando o momento presente, cerca de 

13 anos depois. É possível destacar algumas consequências destes esforços. A primeira 

delas é uma constatação de que a dedicação de horas técnicas para estudo, discussão e 

reflexão sobre o tema resultou na consolidação de um olhar no âmbito do SUAS BH, o qual 

concorda com o proposto nas normativas do sistema, que reconhece a complexidade 

conceitual em torno do território e, por consequência, da territorialidade. Tal olhar implica 

na admissão de um amplo espectro de aspectos os quais atuam constantemente no 

sentido de moldar e remoldar território e territorialidade e que não são necessariamente 

identificados à primeira vista. Esta forma de compreensão sobre a temática possivelmente 

influencia de modo positivo a tarefa de territorialização de qualquer política pública. 

 
Como segunda consequência dos esforços empreendidos, deve-se destacar um ganho     5 

técnico visível no que diz respeito aos diversos documentos de caráter descritivo ou 

analítico elaborados no âmbito do SUAS BH uma vez que estes passaram a contar com 

mapas temáticos e quantificações variadas por cada território de atuação do SUAS BH o 

que abre significativas possibilidades de qualificação. Um exemplo deste ganho técnico se 

dá pela análise comparativa entre o Plano Municipal de Assistência Social (PMAS) de 2005 

em relação às versões seguintes do mesmo. No PMAS de 2005, não haviam mapas 

mesmo em trechos em que se citava este instrumento de análise e além disto não eram 

possíveis até então quantificações sobre atendimentos ou análises territorializadas à partir 

de bancos de dados diversos vinculados à política. Ter conhecimento preciso sobre a 

localização dos equipamentos, extensão dos territórios de CRAS, entorno distribuição da 

rede socioassistencial, da rede de serviços públicos, entre outros temas, acabe por 

constituir um fator de melhoria potencial do atendimento prestado pela política pública, bem 

como dos processos de planejamento, monitoramento e avaliação da mesma. Assim 

sendo, houve significativa contribuição para a função de vigilância socioassistencial do 

SUAS BH. 

Como principal produto, no ano de 2007, houve a constituição de 140 áreas da Proteção 

Social Básica. Estas áreas representavam todo o território municipal e foram constituídas 

tendo como diretrizes: 
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I. A unidade territorial mínima para agregação seria o setor censitário do IBGE1. Tal 

uso começava pela necessidade de se contabilizar a população de cada território 

criado. Além disto, seria possível aproveitar dados do Censo e de demais 

levantamentos do órgão e ainda possibilitar análises de indicadores construídos por 

outros órgãos tendo como base estas unidades mínimas; 

II. Os territórios constituídos deviam ter em torno de 5.000 famílias2 referenciadas 

conforme parâmetro exposto na NOB SUAS 2005; 

III. Os limites geográficos das regionais administrativas deviam ser respeitados; 

IV. A organização espontânea da comunidade quando identificada deveria ser 

considerada; 

V. O fluxo espontâneo da população à procura dos serviços da Assistência Social, 

observado à partir do tratamento das listagens de origem dos usuários feito pela 

equipe de estudos territoriais, deveria ser considerado; 

VI. Respeito à existência de barreiras físicas (rodovias, serras e etc); 

Foi obtida a seguinte distribuição de territórios por regionais de Belo Horizonte. 
 

Tabela 1: Distribuição das Áreas da Proteção Social Básica segundo Regional 

Administrativa 
6

 
 

Regionais administrativas Áreas delimitadas para PSB CRAS existentes em 2007 

Barreiro 17 2 

Centro-Sul 18 1 

Leste 16 2 

Nordeste 16 2 

Noroeste 20 3 

Norte 12 1 

Oeste 17 1 

Pampulha 10 2 

Venda Nova 14 1 

Total 140 15 

Fonte: Territorialização da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social: Reflexão teórico 

metodológica sobre a experiência de Belo Horizonte (GEIMA/SMASS, 2008, p.22) 

 

A seguir é apresentado o mapa com os territórios construídos 
 

 

1 Os setores censitários são as unidades básicas de coleta de dados para o Censo Demográfico 
(IBGE) e áreas territoriais contínuas de mesma situação (urbana e rural) e do mesmo distrito 
administrativo. 
2 Como os dados do Censo IBGE para setores censitários não apresentam dado relativo ao número 
de famílias, alinhou-se a utilização equivalente do dado referente ao número de domicílios 
particulares permanentes. 
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Mapa 1: Territórios de Proteção Social Básica (2007) 
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Ainda recuperando o que foi feito nos anos de 2006 e 2007, é necessário registrar que 

outro grupo de trabalho constituído pelo órgão gestor, o GT Indicadores, trabalhou com a 

elaboração de indicadores para o SUAS BH. O mesmo discutiu em torno de possibilidades 

de indicadores territorializados intraurbanos para mensuração de situações de 

vulnerabilidade e risco. O indicador direcionado por tal GT foi o “Índice de Vulnerabilidade 

da Saúde” (IVSaúde), calculado pela Secretaria Municipal de Saúde (SMSA). Tal índice foi 

elaborado pela SMSA com o objetivo de mapear a cidade considerando áreas de maior ou 

menor vulnerabilidade, utilizando as classificações: muito elevada, elevada, média e baixa. 

O IVSaúde passou a ser utilizado para planejamento da distribuição das equipes do 

Programa de Saúde da Família, com priorização para atendimento de áreas de maior 

vulnerabilidade. Os motivos para escolha do IVSaúde para uso como índice de 

vulnerabilidade intraurbano, também pelo SUAS, foram por um lado o fato de o mesmo ser 

composto por indicadores de dimensões (socioeconômica e saneamento) que dialogam 

diretamente com situações vinculadas à exclusão social no Brasil. Por outro lado, o mesmo 

é calculado por setor censitário, o que fazia com que o mesmo também dialogasse com os 

Territórios de Proteção Social Básica que, como já dito, foram construídos à partir da 

agregação de setores censitários. 
 

À partir da definição de uso do IVSaúde para mensuração da vulnerabilidade dos territórios 

de atuação do SUAS, foi feita então a definição no âmbito do GT Território de que, para 

fins de uma classificação dos Territórios de Proteção Social Básica, se levaria em conta o 

percentual da população residindo em setores considerados como de vulnerabilidade     8 

elevada e muito elevada por cada uma das áreas. Esta classificação serviria como parte 

dos critérios para definição de novos territórios CRAS nos anos seguintes. A tabela a seguir 

apresenta um exemplo desta classificação em 3 territórios escolhidos aleatoriamente à 

partir dos resultados do trabalho realizado em 2008. Em seguida é apresentado o mapa do 

IVSaúde 2012 visando ilustrar melhor o processo. 

 

Tabela 2: Proporção de população residente em setores censitários com risco elevado e 

muito elevado (2008) 

 

Território de 
Proteção Social 

Básica 

 

Baixo 

 

Médio 

 

Elevado 

 
Muito 

Elevado 

 

Total 

Elevado + Muito 
Elevado 

nº % 

Serra do Curral 0 0 1052 5637 6689 6689 100 

Vila Pinho 0 1797 14271 0 16068 14271 88,8 

Vila Cemig 0 1957 10901 4408 17266 15309 88,7 

Fonte: Territorialização da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social: Reflexão teórico 

metodológica sobre a experiência de Belo Horizonte (GEIMA/SMASS, 2008, p.22) 
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Mapa 2: IVSaúde 2003 
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Observa-se até aqui que o processo de efetivação da territorialização do SUAS BH se 
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encontrou diretamente ligado à iniciativas de organização em torno da proteção social 

básica. Em outras palavras, antes das iniciativas ligadas à organização territorializada da 

oferta deste nível de proteção não haviam ações voltadas à uma territorialização efetiva 

para o SUAS em BH. Os motivos para a ação pioneira em relação à proteção social básica 

se encontram ligados certamente ao próprio direcionamento da NOB SUAS 2005 que 

trouxe o parâmetro de 5000 famílias para atendimento dos CRAS em metrópoles. Além 

disto, tal indução se liga ao próprio caráter das ações atribuídas à esta proteção no que diz 

respeito ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

 

Além dos territórios produzidos para a proteção social básica, os quais foram utilizados 

como base para a expansão dos CRAS em Belo Horizonte, o SUAS utiliza ainda a 

organização das ofertas por Regional Administrativa e por Territórios de Gestão 

Compartilhada (TGC’s), ambas as divisões estabelecidas para todos os órgãos e políticas 

públicas da capital mineira. No caso das regionais administrativas, as mesmas são 

utilizadas como guia nas ofertas da proteção social especial de média complexidade 

(Centros de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS - e Serviço 

Especializado de Abordagem Social - SEAS) e também para a organização do Serviço de 

Proteção Social Básica Regional (SPSBR). Este último serviço utiliza ainda os TGC’s para 

organização dos atendimentos. 
 

A delimitação das regionais administrativas de Belo Horizonte é feita desde a década de 

70 e sua instituição é feita por lei municipal. A instituição das mesmas possibilita uma 

variação da escala de planejamento intraurbano, reconhecendo particularidades existentes 10 

por cada uma destas porções do território municipal. Atualmente está em vigor a divisão 

aprovada pela Lei 10.231/2011. 

 

Já os Territórios de Gestão Compartilhada, foram criados por meio do Decreto 14.724/2011 

e a criação dos mesmos respondia a uma motivação do poder público municipal, qual seja: 

 
O objetivo da Prefeitura era o de poder assumir que as condições de vida, 
dentro de um mesmo conglomerado, eram similares entre si (conceito de 
região a partir da homogeneidade, abordado neste artigo no item 2, 
“Metodologia”) e, assim, aprofundar a análise de cada conglomerado e o 
conhecimento das necessidades, desafios e potencialidades intra 
urbanas, de modo a observar e compreender melhor a cidade. 
(NABUCO, Ana; FERREIRA, Rodrigo; ALMEIDA, Maria. Territórios de 
Gestão Compartilhada na cidade de Belo Horizonte: descrição da 
metodologia utilizada e perspectivas de uso da nova regionalização. In: 
SEMINÁRIO SOBRE A ECONOMIA MINEIRA, Anais, Diamantina: 
UFMG/CEDEPLAR, 2012) 

 

O método de constituição dos mesmos foi o da formação de conglomerados por grau de 

homogeneidade conforme indicadores pré-selecionados. Em seguida houve uma etapa de 

consulta popular a qual garantiu o aspecto político da delimitação. Ao final do processo o 

território municipal foi dividido em 40 TGC’s, os quais respeitam os limites das regionais 

administrativas variando entre 4 e 5 destes territórios por regional, conforme ilustrado no 

mapa a seguir: 



Gerência de Vigilância Socioassistencial - GVISO 
Avenida Afonso Pena, 342, 3º andar, Centro - Belo Horizonte 

 

Mapa 3: Territórios de Gestão Compartilhada de Belo Horizonte 
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3. A revisão dos territórios e uma nova concepção proposta 

 

No segundo semestre do ano de 2017 havia a previsão da expansão de novos territórios 

de CRAS no município de Belo Horizonte. Com base nesta previsão, foi registrado no 

contrato de metas e desempenho a previsão de elaboração de um estudo técnico que 

subsidiasse tal expansão visto que tanto o conjunto de territórios quando a classificação 

de vulnerabilidade dos mesmos divulgada em 2008, se encontravam defasados após o 

Censo do IBGE realizado em 2010. Tanto os setores censitários (quantidade e extensão) 

foram atualizados, como também havia sido calculado e divulgado um novo IVSaúde, o 

índice utilizado para a primeira classificação. 

 

A demanda de elaboração deste estudo para expansão foi então encaminhada à GVISO 

que designou para sua elaboração componentes das equipes de monitoramento e 

avaliação, de informação e de estudos territoriais e geoprocessamento. Um aspecto muito 

importante a ser ressaltado é que na equipe técnica designada para a realização do 

referido trabalho haviam componentes que participaram e acompanharam os trabalhos do 

GT Território em 2008, bem como seus desdobramentos. 
 

A equipe técnica designada trabalhou ao longo de cerca 3 meses, em diálogo com 

representantes da Diretoria de Proteção Social Básica (DPSO) e o detalhamento e 

resultados do trabalho estão contidos no documento “Definição de Territórios de Proteção 

Socioassistencial do Município de Belo Horizonte para Implantação de Novos Centros de 12 

Referência da Assistência Social”, cuja versão final com os ajustes solicitados foi entregue 

no início do ano de 2018. 

Para além das decisões tomadas pela equipe técnica e pelo nível estratégico do órgão 

gestor, bem como da metodologia utilizada ao longo da elaboração, um importante 

entendimento surgiu e se consolida como proposta na presente nota técnica. Sendo este 

entendimento talvez o resultado de um processo continuado de aprimoramento prático e 

de um acúmulo de conhecimento do setor e do órgão no que diz respeito ao processo de 

territorialização do SUAS em Belo Horizonte. Chegou-se ao entendimento que seria o 

momento de se adotar uma nomenclatura e um uso ampliado para os territórios revistos 

que não mais seriam denominados como “Territórios de Proteção Social Básica” mas 

como “Territórios de Proteção Socioassistencial do SUAS BH”. O intuito com esta 

mudança de nomenclatura é o de induzir ao aprofundamento da territorialização no SUAS 

de Belo Horizonte, considerando que os territórios apresentados são campos de atuação 

tanto do nível de proteção social básica quanto do nível de proteção social especial de 

média e alta complexidade. A possível incorporação desta nova concepção talvez venha a 

trazer contribuições para o aprimoramento dos diversos processos interativos entre os 

níveis de proteção, para o aprimoramento das possibilidades de estudos sobre fenômenos 

de desproteção (para além do caso a caso) e ainda para as produções técnicas no âmbito 

da vigilância socioassitencial, incluindo aqueles relativos a efetivação de uma cultura 

organizacional voltada ao monitoramento e avaliação. 
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Sobre os procedimentos metodológicos adotados ao longo da elaboração do estudo 

técnico, podem ser sintetizados nos seguintes passos, os quais se encontram detalhados 

no referido documento: 
 

1. Repasse da metodologia e critérios utilizados para os trabalhos de territorialização 

vinculados à constituição dos Territórios de Proteção Social Básica entre 2006 e 

2008; 

2. Definição de dimensões e variáveis consideradas relevante para mensuração do 

nível de vulnerabilidades e riscos nos novos territórios; 

3. Definição do método para cálculo das variáveis das dimensões definidas por 

setores censitários; 

4. Hierarquização das variáveis por dimensão; 

5. Estabelecimento de classes de vulnerabilidade para os setores censitários segundo 

as notas individuais atribuídas; 

6. Criação dos territórios de proteção socioassistencial à partir dos territórios de 

proteção social básica; 

7. Elaboração de “ranking” de vulnerabilidade social dos territórios de proteção 

socioassistencial com base na proporção de domicílios em áreas de vulnerabilidade 

social elevada e muito elevada; 

8. Incorporação de dados de atendimento, de ocupações e de vilas e favelas para 

elaboração de rankings parciais considerando cada conjunto de dados; 

9. Elaboração do ranking final de vulnerabilidade social dos territórios de proteção     13 

socioassistencial. 

 
Ao final deste processo de elaboração, o território municipal havia sido dividido em 154 

territórios intraurbanos (considerando os 34 territórios de CRAS) com distribuição por 

regional apresentada na tabela e mapa a seguir. 

 

Tabela 3: Distribuição dos Territórios de Proteção Socioassistencial segundo Regional 

Administrativa 

 

Regionais administrativas Territórios Proteção Socioassistencial CRAS existentes 

Barreiro 17 3 

Centro-Sul 21 3 

Leste 16 4 

Nordeste 19 3 

Noroeste 18 5 

Norte 12 5 

Oeste 20 4 

Pampulha 15 4 

Venda Nova 16 3 

Total 154 34 
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Mapa 4: Territórios de Proteção Socioassistencial (2017) 
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4. A efetiva territorialização de uma política pública como processo contínuo 

 
Com base na experiência do SUAS de Belo Horizonte, alguns destaques podem ser feitos 

visando contribuir na tomada de decisão em processos relativos ao aprimoramento da 

territorialização do sistema. 

 

O primeiro destaque a ser feito é de que, para se tornar efetiva, a lógica de territorialização 

deve ter como guias os aspectos parametrizáveis estabelecidos em normativas. Porém 

sem perder de vista a meta de que a mesma seja estabelecida de modo que o resultado 

do trabalho faça sentido para os trabalhadores do sistema e, mais que isto, de fato busque 

refletir com o máximo de proximidade, o que seriam territórios equivalentes aos laços 

comunitários, culturais e cotidianos. Para se atingir tal objetivo sugere-se que, a exemplo 

do que se faz desde o princípio, os processos de elaboração e revisão sejam ao máximo 

dialógicos. 
 

Outro destaque importante é de que os processos de elaboração e revisão também 

observem continuamente aspectos técnicos que garantam a exequibilidade de processos 

de análise à partir de indicadores variados e com máximo grau de desagregação, 

permitindo assim variabilidade de escalas e instituição de processos territorializados de 

monitoramento e avaliação, visando contribuir para a função de vigilância sociassistencial 
15 

e possíveis análises tendo como norte os conceitos de eficácia, eficiência e efetividade. 

 
Por fim, importa salientar que para se realizar uma territorialização de modo efetivo, a 

mesma deve ser admitida como um processo contínuo o qual dependerá da decisão e 

suporte do nível estratégico de gestão. Uma referência aqui, para além das normativas, 

ajuda a compreender a importância de se dedicar o cuidado necessário ao se realizar tais 

processos: 

Los proyectos3 son procesos de conversión de intencionalidades políticas 
en consecuencias sobre la sociedad. Resultan de y requieren la 
movilización de recursos cuya naturaleza, cuantía, atributos básicos, 
relaciones recíprocas, compatibilidad y convergencia determinan sus 
contenidos particulares y sus resultados. Esos recursos son de distinto 
tipo: 
— de poder, para establecer los objetivos y para asegurar las conductas 
necesarias para su logro; 
— de conocimiento de la situación, de las racionalidades de los actores 
involucrados y de las relaciones causales operantes; 
— institucionales y organizacionales para traducir la decisión política y 
los conocimientos en acciones, comprendiendo regímenes normativos, 
estructuras, tecnologías sustantivas (educativas, sanitarias, de 
organización social, etc.), de apoyo (de programación, gestión y 
evaluación) y recursos financieros, materiales y humanos 
(NOGUEIRA, Roberto. Los Proyectos Sociales: de La Certeza 
Omnipotente Al Comportamiento Estratégico. ONU/CEPAL, Chile, 1998) 

 
 
 

 

3 O termo “proyecto” aqui se refere à política pública 
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Em suma, para se realizar a territorialização efetiva de uma política pública é preciso tomar 

decisões e estabelecer ações assertivas que sucedem o estabelecimento do território como 

um princípio organizativo. Ações que corroborem, como vem sendo feito em Belo 

Horizonte, com o princípio organizativo e considerando os recursos imediatamente 

disponíveis e também os indisponíveis mas necessários, contribuindo para tornar 

intenções em realidade. Portanto, ao sugerir a adoção da nova concepção proposta, 

temos a clareza de que a mesma será incorporada e contribuirá no cotidiano do SUAS BH 

na medida em que os processos relativos à territorialização continuem sendo vistos como 

fundamentais e contínuos para o sistema. 

 

Diante de todo o exposto, sugerimos a adoção pelo SUAS BH, dos Territórios de Proteção 

Socioassistencial mas que a mesma seja precedida por apresentação ao conjunto de 

gestores e trabalhadores do sistema e que haja a possibilidade de se colherem 

contribuições a serem adotadas neste momento ou para próximos processos de revisão 

de territórios. 

 
Belo Horizonte, 29 de julho de 2019 

 
Elaboração: Jackson Jessé Nonato Pires 
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De acordo: 

 
Isabela de Vasconcelos Teixeira 

Diretora Gestão do SUAS-DGAS 

 


